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1. OBJETO
1.1. Contratação de empresa especializada para realizar manutenção corretiva no equipamento Autoclave Phoenix, visando a não interrupção dos serviços da Atenção Especializada e Ambulatorial da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações abaixo:
	Item
	Descrição
	Quantidade/unidade ou medida
	Valor Unit. (estimado)
	Valor Total

	





1
	Serviço de Manutenção do equipamento com fornecimento de peças:

Guarnição Branca, Elemento Filtrante de Água, Rolo de Papel Impressora Térmica, Kit Atualização Impressora Térmica, 1000 Testes Químicos, Teste Bowie Dick, Válvula de Transferência 1/2, Lubrificante em Silicone, Diafragma de Porta.
	




01 serviço
	





R$ 12.327,00
	





R$12.327,00



No âmbito municipal, não há disponibilidade de catálogo de produtos/serviços. Contudo, o catálogo federal não foi utilizado devido à impossibilidade de localizar descrições compatíveis com o objeto pretendido, devido a sua singularidade.
Deste modo, as descrições a serem consideradas pelos proponentes devem obedecer às tratativas no presente Termo de Referência.

1.2. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS
1.2.1. O objeto dessa contratação é classificado como bem comum, pois possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, conforme o inciso XIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.4. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO
1.4.1 O prazo de vigência do contrato será de 90 (noventa) dias após a sua assinatura, sem prorrogação contratual, visto a natureza específica do objeto;
1.4.2. O objeto contratual deverá ser executado em até 10 (dez) dias, após o envio do empenho.

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
A contratação de empresa para a realização da manutenção corretiva no equipamento Autoclave Phoenix é essencial para assegurar a continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde, especialmente no âmbito da Atenção Especializada e Ambulatorial. Este equipamento é fundamental para a esterilização de materiais, sendo indispensável para o atendimento seguro e eficiente aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS).
Conforme o Estudo Técnico Preliminar , a necessidade decorre da urgência em evitar a interrupção dos serviços, o que impactaria diretamente na qualidade do atendimento e na saúde dos cidadãos que dependem diariamente da rede pública de saúde. Além disso, a contratação será realizada com base na escolha de uma empresa autorizada pelo fabricante, garantindo segurança e conformidade com as normas vigentes, bem como a utilização de peças originais e serviços qualificados.
O processo está respaldado pelo Decreto Municipal 022/2024, Decreto Estadual nº 4794 e Portaria Ministerial nº 777, que reconhecem a situação de emergência em saúde pública no município de Antonina-PR, reforçando a necessidade de agilidade e viabilidade na execução dos serviços.
Dessa forma, a presente contratação visa assegurar o pleno funcionamento do equipamento, evitando prejuízos aos serviços de saúde pública e garantindo a continuidade no atendimento à população.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. SUSTENTABILIDADE
Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verificam impactos ambientais relevantes, conforme ETP.

4.2. AMOSTRAS 
4.2.1. Não será solicitada amostra para análise técnica das proponentes.

4.3. SUBCONTRATAÇÃO 
4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.4. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO
5.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA
a) Os serviços deverão ser iniciados em até 03 (três) dias após o recebimento da nota de empenho.
b) Caso não seja possível a prestação dos serviços no prazo indicado, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos (02) dois dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
c) O Contratada deverá ter disponibilidade de realizar os serviços do objeto contratado no(s) endereço(s) indicado no empenho.
d) Serão recusados os serviços se identificadas irregularidades em sua prestação, ou seja, que estiverem em desacordo com as condições deste termo de referência.
e) Se identificadas irregularidades, a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para refazer, contados a partir da comunicação formal do responsável técnico da Secretaria Municipal de Saúde, a qual, ocorrerá por escrito e será encaminhada por meio eletrônico (e-mail).
f)  A contratada arcará com todas as despesas para realização dos serviços, nos termos descritos neste documento. 

5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.2.1. São obrigações da Contratada:
I. Efetuar a prestação dos serviços em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes neste termo, acompanhado da respectiva nota fiscal;
II. Pagar todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços, inclusive as contribuições previdenciárias, fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da contratante por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência às suas obrigações, não se transfere à contratante.
III. Arcar com eventuais prejuízos causados à contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos envolvidos na execução do contrato que não terão nenhum vínculo empregatício com a administração;
IV. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na presente contratação;
V. Executar os serviços obedecendo às quantidades de reparos requisitados, qualidade, horários, prazos e locais estabelecidos.
VI. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
VII. Indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação com a Administração para gestão do contrato;
VIII. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
IX. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
X. Arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto desta aquisição, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas do contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021.

5.3. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
5.3.1. O proponente e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. DA FISCALIZAÇÃO
6.6.1. O fiscal do contrato será designado pelo gestor da pasta, conforme portaria de nomeação.
6.6.2. O fiscal terá as seguintes atribuições:
I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;
II - anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção;	
IV - demais funções previstas na regulamentação municipal.

6.7. GESTOR DO CONTRATO
6.7.1. O gestor do contrato será o Secretário Municipal da pasta, conforme portaria de nomeação.
6.6.2. O gestor terá as seguintes atribuições:
I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;
II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência;
III - demais funções previstas na regulamentação municipal.

7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. DO RECEBIMENTO
7.1.1. Os fornecimentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7.2. LIQUIDAÇÃO
7.2.1. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município de Antonina/PR, CNPJ nº 76.022.516/0001-07, Endereço R. Quinze de Novembro, 150 - Centro, Antonina - PR, 83370-000, constando número do processo de licitação ou contratação direta, lote/item, nº empenho e validado a entrega dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque.
7.2.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 20 (vinte) dias para fins de liquidação, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos, observadas as disposições do Termo de Referência, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.2.3. Nenhuma liquidação será efetuada sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
7.2.4. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gerando compensação financeira.
7.2.5. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido paga, os valores serão descontados da nota apresentada.

7.3. FORMA DE PAGAMENTO
7.3.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 10 (dez) dias contados da liquidação.
7.3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação do índice de correção monetária IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado), ou outro que vier a substitui-lo.
7.3.3. A Contratante realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I do artigo 58 da Constituição Federal de 1988.
7.3.4. Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta Municipalidade. 
7.3.5. As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 1234/2012. 
7.3.6. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta através de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, visto a singularidade do objeto a ser contratado.

8.2. FORMA DE FORNECIMENTO 
Constitui objeto deste procedimento a contratação de empresa para prestação de serviços de manutenção corretiva no equipamento Autoclave Phoenix, visando a não interrupção dos serviços da Atenção Especializada e Ambulatorial da Secretaria Municipal de Saúde, com o fornecimento de mão de obra especializada, peças, ferramentas e materiais necessários à execução dos serviços.

8.3. EXIGÊNCIA DE HABILITAÇÃO 
8.3.1. HABILITAÇÃO
8.3.1.1 Documentação Jurídica:
- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, que comprovem que o ramo de atividade da empresa é compatível com o objeto da Licitação.
- Documentos pessoais dos sócios;
- Comprovante de Inscrição do CNPJ- comprovando empresa especializada no item descrito neste termo de referência.
8.3.1.2. Documentação Fiscal
- Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, incluindo os Débitos Previdenciários;
- Certidão Negativa de Débitos junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual;
- Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal);
- Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

8.4 Outras Documentações: 
 – Declaração Unificada
8.4.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
8.4.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
8.4.3. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU por meio da Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO)
a. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
8.4.4. Declaração Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

9. DO VALOR
9.1. O custo total da contratação é de R$ 12.327,00 (doze mil, trezentos e vinte e sete reais), conforme ETP.

9.2. DA REVISÃO
9.2.1 Devido ao curto prazo de vigência contratual necessário a conclusão do objeto demandado, não haverá reajustamento de preços.




10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
07.001.10.301.0030.2015 - Assistência Médica, Odontológica e Sanitária
326 3.3.90.39.020.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 1303
327 3.3.90.39.020.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA - 1369

11. APÊNDICE DO ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a regulamentação estabelecida.



         Antonina, 22 de janeiro de 2025.





André Luís da Costa Pereira
SECRETÁRIO DE SAÚDE
Av. Thiago Peixoto, 274 – Centro – Antonina-PR
CNPJ: 10.778.273/0001-15 – CEP: 83370-000 - Fone: (41) 3432-1244
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